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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 13 

DE FEVEREIRO DE 2014: ____________________________________________________ 

 

--- Aos treze dias do mês de fevereiro do ano dois mil e catorze, nesta cidade de Esposende, no 

Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Esposende, sob a presidência do Arq.to António Benjamim da Costa Pereira, Presidente da 

Câmara Municipal, estando presentes os senhores Vereadores:  

Dr. António Maranhão Peixoto, 

Sr. João Maria de Sousa Nunes da Silva, 

Dr.ª Jaquelina Casado Afonso Areias, 

Prof. Rui Manuel Martins Pereira, 

Eng.ª Maria Raquel Morais Gomes do Vale e 

Dr.ª Berta Filipa Gonçalves Viana. 

 

--- A reunião foi secretariada por Carla Manuela Brito da Silva Dias, Licenciada e Chefe da 

Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal. ---------------------------- 

 

--- Sendo dez horas e dez minutos, verificando-se haver “quorum” para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. ------------------------------------ 

 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: ___________________________________ 

 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 

intervenções: 

O senhor vereador João Nunes questionou se o projeto anteriormente considerado de construir 

um Centro de Documentação do Mar no antigo Posto da GNR era ou não para avançar, 

atendendo a que o mesmo se encontra cedido aos Sapadores. 

O Senhor Presidente da Câmara informou que o edifício é da Junta de Freguesia e não do 

município tendo explicado que a candidatura em causa se tratava de uma candidatura conjunta 

ao Centro de Documentação do Mar e ao Domus Social, no valor total de 1.400.000 mil euros, 

sendo a mesma comparticipada em 50% exigindo do município a obrigatoriedade de contrair 

um empréstimo nos restantes 50%, apesar do município ter liquidez e o empréstimo fazer o 

município exceder a sua capacidade de endividamento.    

O Senhor Presidente informou ainda que com o novo quadro comunitário será possível 

equacionar este investimento e conciliar no mesmo espaço o Centro de Documentação do Mar 

e o Arquivo Municipal, que é um serviço da câmara que necessita urgentemente de instalações 

adequadas.  

Relativamente ao facto dos Sapadores se encontrarem a usar as instalações do antigo Posto da 

GNR, o Senhor Presidente informou que, atendendo a que o edifício se encontra devoluto, os 

Sapadores estão a utilizar a garagem do mesmo para guardar a viatura. ----------------------------- 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA: ______________________________________________ 

 

01 - BALANCETE: ___________________________________________________________ 

 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL – em cofre, na Tesouraria: ------------------------------ 2.780,41€  
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Fundos Permanentes ----------------------------------------------------------------------------- 5.050,00€ 

Depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos ----------------------------------------  349.852,09€ 

no Crédito Agrícola ----------------------------------------------------------------------------882.921,11€ 

no Banco Espírito Santo ------------------------------------------------------------------------55.346,62€ 

no Banco Português de Investimento ---------------------------------------------------------55.085,89€ 

no Banco Espírito Santo ------------------------------------------------------------------------------ 0,00€ 

no Banco Santander Totta --------------------------------------------------------------------- 59.007,26€ 

no Banco Millennium BCP ------------------------------------------------------------------ 443.235,16€ 

OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria -------------------------------117,23€ 

Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos ------------------------------------------ 566.761,74€ 

Depósito à ordem no Banco BIC ----------------------------------------------------------- 450.000,00€ 

Depósito à ordem no Banco Santander Totta ------------------------------------------------------ 0,00€ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – INFORMAÇÃO: ______________________ 

 

Foram prestadas informações ao Executivo, acerca dos atos praticados pelo senhor Presidente 

da Câmara ao abrigo de competências delegadas e pelos senhores Vereadores no uso de 

competências subdelegadas, constantes das relações anexas à minuta da ata da presente 

reunião, da qual fazem parte integrante: ------------------------------------------------------------------ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. -------------------------------------------  
 

03 – ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL N.º 03/2014, 

REALIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 2014 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO. ---------- 

 

Foi presente a ata da última reunião ordinária do Executivo Municipal, realizada no passado 

dia trinta de janeiro de dois mil e catorze e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste 

órgão. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, APROVAR A ATA DA 

REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL, REALIZADA EM 30 DE 

JANEIRO DE 2014. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Absteve-se o senhor Vereador Prof. Rui Pereira por, conforme declarou, não ter estado 

presente. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

04 – ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: _______________________________________________ 
 

04.01 – SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS: ______________________ 

 

04.01.01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE PELA 

EXPLORAÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DA ZONA DESPORTIVA DE 

MARINHAS – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. ----- 

 

Foi presente em reunião informação n.º 006/APV/2014 de 10 de fevereiro de 2014, do Serviço 

de Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
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“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro de 2013 (Lei 

do Orçamento de Estado para 2014), carece de parecer prévio vinculativo a celebração ou a 

renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito 

de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de 

abril, alterado pela Lei n.o 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da natureza da 

contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º, da Lei do Orçamento de Estado para 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 

inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 73.º, da Lei do Orçamento de Estado para 2014 

(Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro). 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- Tendo por base a informação do Prof. Rui Pereira, a qual se anexa, torna-se necessário 

proceder à contratação de uma empresa apara “Prestação de Serviços de Responsabilidade 

pela Exploração das Instalações Elétricas da Zona Desportiva de Marinhas”. 
2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 393,60 (trezentos e noventa e três euros e 

sessenta cêntimos), com Iva incluído à taxa legal em vigor.  

4 - O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 4 (quatro) meses.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/020214 do 

orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo através da proposta de 

cabimento número 384/2014, o valor necessário para a assunção da respectiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adoptado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Simplificado”, nos termos do artigo 112.º e seguintes do 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 18/2008, de 29 de Janeiro.  

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 

favorável relativamente à celebração do contrato de ““Prestação de Serviços de 

Responsabilidade pela Exploração das Instalações Elétricas da Zona Desportiva de 

Marinhas”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos 

previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.” Segue data e 

assinatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 



 
 

Página 4 de 12 
ATA N.º 04/2014 * 2014.02.13 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE “PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE PELA EXPLORAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 

ELÉTRICAS DA ZONA DESPORTIVA DE MARINHAS”, POR SE ENCONTRAREM 

REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS 

PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 75º, DA LEI N.º 66-B/2012, DE 31 DE DEZEMBRO. -- 

 

04.01.02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ASSESSORIA TÉCNICA NA ÁREA 

DE QUALIDADE, AUDITORIA INTERNA E SAÚDE – EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. ----------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 

teor: 

 

“Considerando o disposto no n.º 4 do artigo 73º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de Dezembro, que 

determina a obrigatoriedade de parecer prévio vinculativo por parte da Câmara Municipal, 

relativamente à celebração de contratos de aquisição de serviços nas modalidades de tarefa e 

avença ou contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria; 

- Considerando que não existe, no mapa de pessoal, trabalhadores que possam assegurar 

aquelas funções; 

- Considerando que se trata da execução de trabalho não subordinado para a qual não é 

conveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de emprego público, dada a 

elevada autonomia com que devem ser realizadas as tarefas e o grau de responsabilidade que 

lhes está adjacente; 

- Atendendo a que não existe ainda a portaria a que se refere a al. a) do n.º 5 do art.º 73º da 

Lei n.º 83-C/2013, de 31/12, que definirá o procedimento a observar para aferir a existência 

de pessoal em situação de mobilidade especial apto para o desempenho das funções 

subjacentes à contratação em causa, não é aplicável este procedimento; 

- Atendendo à necessidade de assegurar o bom funcionamento dos serviços (Serviços de 

Qualidade e Inovação, Auditoria Interna e Saúde), pretende o município assegurar os serviços 

com alguém com experiência e conhecimento naquelas áreas. 

- Nos termos da alínea a) do n.º 1 do art. 20º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, conjugado com o disposto no art. 35º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, na redacção do art. 35º da Lei 3-B/2010, de 28 Abril, seja 

autorizada a abertura de um procedimento pré-contratual por ajuste direto regime geral para 

Prestação de Serviços de assessoria técnica na área de Qualidade, Auditoria Interna e Saúde, 

pelo período de três anos, de acordo com o n.º 1 do artigo 440º do Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro; 

- O convite seja dirigido a Joana Isabel Andrade de Miranda, contribuinte fiscal nº 

216682304, com residência na rua das fontainhas N. 4, 4750-687 Silva; 

O preço base para o procedimento, para o período máximo de 3 anos, seja definido em 

57.117,96€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

- Em anexo remete-se informação de cabimento orçamental emitida pelo Serviço de 

Contabilidade.” Segue data e assinatura. ---------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
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RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE “PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PARA ASSESSORIA TÉCNICA NA ÁREA DE QUALIDADE, AUDITORIA 

INTERNA E SAÚDE”, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E 

CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 75º, DA LEI 

N.º 66-B/2012, DE 31 DE DEZEMBRO. ---------------------------------------------------------------- 

Absteve-se o senhor Vereador João Nunes. ---------------------------------------------------------------- 
 

05.01 – OBRAS MUNICIPAIS: _________________________________________________ 

 

05.01.01 – RECEÇÕES PROVISÓRIAS: ________________________________________ 

 

05.01.01.01 – EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO PROCESSO 614/2002 

– GESTIBÉM – APÚLIA - AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEÇÃO 

PROVISÓRIA. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião Auto de Receção Provisória e a informação técnica n.º 19/DOM/2014, 

de 2014.01.29, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 

Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 

da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 

condições de serem recebidos provisoriamente. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta 

da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------- 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO DE 

VISTORIA E RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS. ---------------------------------------- 

 

05.01.01.02 – REMODELAÇÃO DO ESTÁDIO PADRE SÁ PEREIRA - ESPOSENDE - 

AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA. ---------------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião Auto de Receção Provisória e a informação técnica n.º 20/DOM/2014, 

de 2014.01.29, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 

Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 

da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 

condições de serem recebidos provisoriamente. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta 

da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------- 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO DE 

VISTORIA E RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS. ---------------------------------------- 

 

05.02 – OBRAS PARTICULARES: _____________________________________________ 

 

05.02.01 – RECEPÇÕES PROVISÓRIAS: _______________________________________ 

 

05.02.01.01 – PROCESSO N.º 145/2003 – J. A. PIRES CLEMENTE E COMPANHIA, S. 

A. – SITIO CAMPO DA SENHORA DA SAÚDE – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 
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ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE 

RECEPÇÃO PROVISÓRIA. ---------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/61954/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria 

para efeitos de receção provisória das obras de urbanização referentes ao processo de 

licenciamento de operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do 

respetivo auto, bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, 

se proceder à receção provisória e à manutenção da respetiva caução no valor de 8.595,00€ até 

à receção definitiva das obras de urbanização. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta 

da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS. ------------------------ 

 

05.02.02 – RECEPÇÕES DEFINITIVAS: ________________________________________ 

 

05.02.02.01 – PROCESSO N.º 2329/1998 – LOSA CAPITÃO – INVESTIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS, LDA – OUTEIRO DE BAIXO (FANICO) – UNIÃO DAS 

FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA – AUTO DE VISTORIA 

PARA EFEITO DE RECEPÇÃO DEFINITIVA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO E 

CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. -------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/40856/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria 

para efeitos de receção definitiva das obras de urbanização referentes ao processo de 

licenciamento de operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do 

respetivo auto, bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, 

se proceder à receção definitiva e cancelamento da respetiva caução. Fica arquivada cópia do 

mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 

como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA, RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 

AUTORIZAR O CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------- 

 

05.02.03 – CADUCIDADES: ___________________________________________________ 

 

05.02.03.01 – PROCESSO N.º 32/1977 – MARIA DA GLÓRIA ALVES NOGUEIRA – 

LUGAR DO PAÇO – FREGUESIA DE GEMESES - CADUCIDADE DO 

LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/159811/2014, prestada pelos serviços 

da Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/15989/2013 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 

disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com 
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as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade 

do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

05.02.03.02 – PROCESSO N.º 486/1984 – J. M. PEREIRA, UNIPESSOAL, LDA. – RUA 

D. SEBASTIÃO – RESIDENCIAL ACRÓPOLE - UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 

ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA – CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – 

PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/29055/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com mesma a informação, é proposto à 

Câmara Municipal que, de acordo com o disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do 

Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

26/2010 de 30 de março, declare a caducidade do licenciamento. Fica arquivada cópia do 

mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 

como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

05.02.03.03 – PROCESSO N.º 48/2008 – FERNANDO ABREU DA SILVA VALE – RUA 

S. GIVAS – FREGUESIA DE VILA CHÃ – CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – 

PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/63011/2013, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/48705/2013 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 

disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade 

do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
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05.02.03.04 – PROCESSO N.º 428/2008 – DANIEL FILIPE DE LEMOS FIGUEIREDO – 

RUA DA ALTAMIRA – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E 

GANDRA – CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ------------------------ 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/307321/2014, prestada pelos serviços 

da Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/307319/2013 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 

disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade 

do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

05.02.04 – PRÉDIOS EM RUINAS: _____________________________________________ 

 

05.02.04.01 – PROCESSO N.º 1181/2011 – ROSA MARIA GONÇALVES PEREIRA DA 

CRUZ – RUA CÂNDIDO VINHA – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE FONTE BOA E 

RIO TINTO – ESTADO DE RUÍNA – PROPOSTA. ----------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião o relatório de auto de vistoria para efeito de catalogar obras 

necessárias a efetuar em prédios urbanos degradados que possam constituir riscos para a via 

pública. Conforme o parecer da Comissão de Vistorias dos Prédios de Ruinas, onde é dado a 

conhecer o estado do prédio, devem ser realizados os trabalhos, dada a gravidade da situação, 

num prazo de 15 dias. Ainda de acordo com o mesmo relatório de vistoria os elementos da 

comissão concluíram que o estado de conservação do imóvel, deve ser classificado como 

Péssimo. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz 

parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA, CONCEDENDO AO REQUERENTE O PRAZO DE 15 DIAS PARA INÍCIO 

DAS OBRAS, AS QUAIS DEVEM ESTAR CONCLUIDA 30 APÓS. ----------------------------- 

DELIBEROU AINDA QUE O ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO IMÓVEL DEVE SER 

CLASSIFICADO COMO PESSIMO. -------------------------------------------------------------------- 

 

05.02.04.02 – PROCESSO N.º 1011/2013 – HERDEIROS MÁRIO DO VALE VALENTE 

– RUA DA ARRIBELA N.º 20 – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE FONTE BOA E RIO 

TINTO – ESTADO DE RUÍNA – PROPOSTA. ----------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião o relatório de auto de vistoria para efeito de catalogar obras 

necessárias a efetuar em prédios urbanos degradados que possam constituir riscos para a via 

pública. Conforme o parecer da Comissão de Vistorias dos Prédios de Ruinas, onde é dado a 

conhecer o estado do prédio, devem ser realizados os trabalhos, dada a gravidade da situação, 
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num prazo de 15 dias. Ainda de acordo com o mesmo relatório de vistoria os elementos da 

comissão concluíram que o estado de conservação do imóvel, deve ser classificado como 

Péssimo. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz 

parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA, CONCEDENDO AO REQUERENTE O PRAZO DE 15 DIAS PARA INÍCIO 

DAS OBRAS, AS QUAIS DEVEM ESTAR CONCLUIDA 15 APÓS. ----------------------------- 

DELIBEROU AINDA QUE O ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO IMÓVEL DEVE SER 

CLASSIFICADO COMO PESSIMO. -------------------------------------------------------------------- 

 

06 – EDUCAÇÃO: ___________________________________________________________ 

 

06.01 – ATRIBUIÇÃO DE 30 BOLSAS DE ESTUDO A ESTUDANTES DO ENSINO 

SUPERIOR – ANO DE 2014 – PROPOSTA. --------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Dr.ª Jaqueline Areias, com o seguinte 

teor: 

 

“O desenvolvimento de um concelho está intimamente ligado com o desenvolvimento cultural 

e com a formação do seu agregado populacional. No entanto, é indubitável que existem 

estratos populacionais com dificuldades económicas que não permitem a normal frequência e 

continuidade da formação escolar aos elementos dependentes, sobretudo quando esses estudos 

se colocam ao nível do ensino superior. 

 

Neste sentido, é competência da Câmara Municipal deliberar em matéria de prestação de 

serviços a estratos sociais desfavorecidos, designadamente no que concerne a apoios a prestar 

aos mesmos, pela forma e condições constantes do Código Regulamentar do Município de 

Esposende, conforme decorre do disposto no nº 4 c) do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de 

Setembro. 

Nos termos do disposto no n.º 1 do Artigo F-1/4º do Código Regulamentar do Município de 

Esposende, vimos propor, para o ano de 2014, a atribuição até trinta bolsas de estudo, no 

valor nominal de seiscentos euros.” Segue data e assinatura. ----------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA NOS TERMOS APRESENTADOS E, ASSIM, ATRIBUIR ATÉ TRINTA 

BOLSAS DE ESTUDO PARA O ANO DE 2014, BEM COMO FIXAR O SEU 

QUANTITATIVO UNITÁRIO EM SEISCENTOS EUROS. ----------------------------------------- 
 

07 – COMÉRCIO E INDÚSTRIA: ______________________________________________ 

 

07.01 – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL 

DENOMINADO “ESPAÇO M” – RUA SENHORA DA SAÚDE, N.º 34 – UNIÃO DAS 

FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA – PEDIDO DE 

ALARGAMENTO EXCECIONAL DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO NAS 

NOITES DOS DIAS 07 PARA 08 E DE 08 PARA 09 DE FEVEREIRO DE 2014 – 

RATIFICAÇÃO DO DESPACHO. --------------------------------------------------------------------- 

 



 
 

Página 10 de 12 
ATA N.º 04/2014 * 2014.02.13 

Foi presente em reunião requerimento apresentado pela gerência do estabelecimento comercial 

denominado “Espaço M”, sito na Rua Senhora da Saúde, n.º 34, na União das Freguesias de 

Esposende, Marinhas e Gandra, onde é solicitado o alargamento excecional do horário de 

funcionamento daquele estabelecimento nas noites dos dias 07 para 08 e de 08 para 09 de 

fevereiro de 2014. Foram ainda presentes pareceres da Guarda Nacional Republicana – Posto 

Territorial de Esposende, da União de Freguesias de Esposende, Marinhas e Gandra e da 

ACICE – Associação Comercial e Industrial de Esposende. Fica arquivada cópia dos mesmos 

junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como 

transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O 

DESPACHO EXARADO PELO SR. VICE - PRESIDENTE NA MATÉRIA EM PRESENÇA 

DADO QUE SE CONCORDA, QUER COM A URGÊNCIA DA TOMADA DE DECISÃO, 

QUER COM OS TERMOS E SENTIDO DA DECISÃO TOMADA. ------------------------------- 

 

08 – ESPOSENDE AMBIENTE EM:  _________________________________________ 

 

08.01 – ESPOSENDE AMBIENTE – DESIGNAÇÃO DO FISCAL ÚNICO SUPLENTE - 

PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião ofício da Esposende Ambiente onde é proposto e atendendo ao 

disposto no n.º 3º do art.º 413º do Código das Sociedades Comerciais, que estatui que “o fiscal 

único terá sempre um suplente, que será igualmente revisor oficial de contas ou sociedade de 

revisores oficiais de contas”, aplicável a esta entidade, é proposto pelo Fiscal Único 

“Sociedade de Revisores Oficiais de Contas – Joaquim Guimarães, Manuela Malheiros e Mário 

Guimarães, SROC.” designado na Assembleia Municipal do passado dia 29 de novembro de 

2013, que o Fiscal Único Suplente seja o Dr. Mário da Cunha Guimarães, ROC com o n.º 

1159. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz 

parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCORDAR COM A 

PROPOSTA E ENVIAR A MESMA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DESIGNAR 

DR. MÁRIO DA CUNHA GUIMARÃES, ROC N.º 1159 COMO FISCAL ÚNICO 

SUPLENTE DA EAMB – ESPOSENDE AMBIENTE, EM – SOCIEDADE UNIPESSOAL, 

LDA. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

09 – PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: ______________________________ 

 

---Encerrada a ordem de trabalhos foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto nos 

números um e dois do artigo quadragésimo nono do anexo I da Lei número setenta e cinco 

barra dois mil e treze, de doze de Setembro, conjugado com o artigo décimo do Regimento 

tendo-se inscrito o senhor Tiago Vale, na qualidade de Tesoureiro do Clube de Futebol de Fão 

tendo referido que o clube está em insolvência e que até à data têm conseguido honrar os seus 

compromissos. No entanto, a partir desta semana não têm capacidade de transportar os atletas 

para os jogos. Referiu que em janeiro o clube enviou um ofício para a câmara municipal a 

solicitar apoio para a compra de duas carrinhas de nove lugares. Atendendo a que na próxima 

segunda-feira têm de comunicar à direção do clube e aos atletas se vão, ou não, deixar de poder 

transportar os atletas para os jogos, questionou o executivo sobre se vão ter resposta favorável 
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ao ofício enviado. 

O Senhor Presidente informou que a câmara municipal tem intenção de ajudar, mas é 

importante informar que em 2009 a câmara deu um apoio ao clube no montante de 35.000€ 

para a compra de uma carrinha. Mais informou que a câmara tem um critério no apoio às 

associações, ou seja, o apoio cifra-se em 50% do total do valor da compra. Temos que ponderar 

se ao ajudar na compra das duas carrinhas, o clube não vai correr o risco de perder as mesmas, 

face à sua situação, tal como aconteceu com a comprada em 2009. 

O Senhor Presidente referiu ainda que o Senhor Vereador Prof. Rui Pereira irá reunir ainda 

hoje com a Direção do Clube.------------------------------------------------------------------------------- 

 

---E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da ata da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade para efeitos 

de execução imediata das deliberações tomadas. -------------------------------------------------------- 

 

---Sendo onze horas e dez minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente 

reunião. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

---E eu, ______________________________, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos 

Humanos, redigi e subscrevi a presente ata, a qual se encontra fiel ao que de relevante se 

passou na mesma reunião. ---------------------------------------------------------------------------------- 
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